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RESUMO

Este artigo tem por objetivo analisar a existência e a expressão da brecha fiscal do Imposto de Renda decorrente das atividades rurais de grandes latifundiários, especificamente pelas razões que expões considerando  as implicações decorrentes da implementação ainda que parcial do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR) e sua repercussões no Imposto Territorial Rural (ITR) e tangencialmente a questão agrária ligada ao Reforma Agrária de Mercado, passando por uma breve análise da atual configuração territorial brasileira, histórico da formação do cadastro até a formação do CNIR. Propõe o emprego de novas tecnologias nos trabalhos de auditoria e monitoramento da produção agrícola com a o propósito de aferi-la dentro de parâmetro confiáveis e seguros que utilizam tecnologias da informação (sistema de GPS, sensoriamento remoto orbital e sistemas de informação geográfica), operacionalizando um cadastro fundiário de maior precisão e atualizado regular e periodicamente(CNIR) que poderiam ser cruzados com dados armazenados nos banco de dados da SRF e da rede SERPRO, empregando elementos com densidade técnica e normativa.

Palavras-chave:Brecha Fiscal, Imposto de Renda, Tecnologia da Informação; Imposto Territorial Rural
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1. INTRODUÇÃO

Iniciamos com uma referencia sobre o valor da historia fiscal colhida de  SCHUMPETER apud AVRITZER et al.(2006) : 
“O espírito de um povo, seu nível cultural, sua estrutura social, o resultado das suas políticas — tudo isso e muito mais está refletido em sua história fiscal, desnudada de todas as frases. Aquele que consegue ouvir sua mensagem é também capaz de discernir, com maior clareza, os trovões da história

Com o objetivo de verificar a possibilidade de se empregar elementos do controle fiscal sobre um grupo especifico de contribuintes que atuam na produção rural, levando em conta aspectos de assimilação de novas tecnologias e das peculiaridades dos sistemas produtivos por eles adotados, na maioria dos casos grandes plantações tendentes à monoculturas, sem perder de vista implicações de economicidade e eficácia das ações fiscais sugeridas, com a expectativa da efetividade final do processo medida pelo incremento na arrecadação dos tributos focalizados.

Este trabalho consiste na proposta prática de elaboração de estudo de verificação de hipótese a ser construído a partir do levantamento de alguns argumentos favoráveis à implementação de melhores controles concernentes às declarações de Imposto de Renda (IR) decorrente das atividades rurais e conseqüentemente aprimoramentos nos processos de auditoria, que devem ser  inicialmente realizadas no sentido de medir a brecha fiscal, que encontrada significativa ensejaria o devido acompanhamento posterior, com a preocupação do incremento da sensação de risco decorrente da ampliação da presença fiscal que as medidas sugeridas acarretariam. Com implicações no controle da arrecadação do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR.

Partimos dos pressupostos da reconhecida capacidade da Administração Tributária em aplicar o correspondente marco normativo – ao qual esta proposta não demanda qualquer ajuste – e da consolidada aceitação social do IR, seja por sua expressão financeira que responde pela maior parte doa atendimento das demandas da sociedade, assim expondo a imperativa necessidade de sua aplicação, ou pelo notório caráter eqüitativo de sua cobrança, marcada pela progressividade e proporcionalidade.

Um outro aspecto que poder perfeitamente ser desenvolvido com este  trabalhado seria a construção uma possibilidade que efetivamente possa verificar a compatibilidade entre a receita bruta oferecida à tributação do Imposto de Renda sobre a atividade rural, e a produção correspondentes às áreas declaradas produtivas para efeitos de cálculos do imposto devido a titulo de Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR.  Neste caso, a questão básica seria definir se os percentuais de terras declarados como produtivos para efeito de tributação do ITR, são de fato proporcionais aos valores correspondentemente à aos valores da receita bruta gerada pelas atividades desenvolvidas em cada imóvel, ou mesmo se estas área são efetivamente cultivadas, considerando novas tecnologias disponíveis de georreferenciamento e geoprocessamento. 

Este último ponto levantado tem expressiva relevância  pelo diante da possibilidade de da efetiva implantação da proposta Reforma Agrária de Mercado preconizada pelo Banco Mundial em alternativa à reforma agrária convencional. 

O tema em estudo funda sua justificativa em sua evidente importância social encontrada na promoção da equidade, que gera a confortável sensação no contribuinte Cidadão que todos contribuem na medida de suas possibilidades, como bem recomenda nossa Constituição Federal, especialmente para o Imposto de Renda propocionalidade generalidade e universalidade, na arrecadação dos recursos públicos e imprescindíveis frente a gigantesca proporção das demandas sociais, combatendo as praticas evasivas que tanto dano causam a nossa sociedade na medida em que impactam de maneira expressiva na qualidade de vida da população em geral. 

2. A BRECHA FISCAL.

2.1. ESCOLHA DO MÉTODO 

O principal objetivo da administração tributaria é, sem duvida o de controlar os níveis de evasão fiscal, garantido o melhor funcionamento do sistema tributário e da economia como um todo. Este fenômeno não afeta apenas a eficiência econômica, mas compromete as ações de política econômico-tributária, como um todo, e principalmente, atinge gravemente a eqüidade tributária. Não se trata de tarefa muito fácil esta de fazer com que os contribuintes paguem corretamente os tributos é uma tarefa bastante árdua, dados os limites estruturais da economia, os diversos incentivos à atividade de sonegação e, em alguns casos, a aceitação social deste comportamento, como destacam Siqueira e Ramos (2009). 

Em ralação às atividades rurais o quadro é ainda mais complicado, tendo em vista a imensidão geográfica das áreas envolvidas no processo produtivo, a pouca tradição de fiscalização no setor, que minimiza a sensação de risco, além de tratar-se de categoria que tem sua cúpula muito bem organizada politicamente e com atuação historicamente incisiva na defesa de seus interesses. Uma questão crucial reside na peculiaridade decorrente do fato de situarem-se no inicio da cadeia produtiva, com a fator “terra” determinando vigorosamente a primária geração de riqueza, que assim, tem facilitada a mais expressiva forma de evasão, a subdeclaração da renda tributável. Ao sentir-se confortavelmente com pouco risco de ser alcançado por uma fiscalização que possa com segurança descaracterizar os valores declarados, parece razoável admitir que este Contribuinte fique tentado a ocultar parte expressiva da base de cálculo. 

A analise mais adequada deve naturalmente ser inicia por uma medida sintética do nível de fraude realmente existente ou brecha fiscal (fiscal gap), definida como a proporção não arrecadada da arrecadação potencial. Como se vê, é fundamental que se determine a expressão estimada arrecadação potencial,  aquela que seria obtida se todos os obrigados a pagar tributos cumprissem rigorosamente com suas obrigações tributárias. A técnica oferece, basicamente, dois métodos distintos, que também podem ser empregados de forma complementar. Um destes baseia-se nas estatísticas econômicas disponíveis para a partir daí, determinar as variáveis fiscais agregadas. O outro recorre à informação fiscal e tenta determinar a totalidade do tributo devido para uma mostra de contribuintes.

No caso do primeiro método, a partir de variáveis econômicas - emprega estatísticas econômicas geralmente informações de origem não fiscal – que em nosso caso, tratando-se proposta que se apresenta como novidade, temos a dificuldade decorrente da falta de informações disponíveis na forma adequadamente segmentada, além do mais por tratar-se de imposto cujo cálculo envolve notória complexidade marcada pela própria pessoalidade que caracteriza o imposto sobre a renda. Por ser um imposto progressivo seria fundamental estabelecer meios que permitisse a analise da renda considerando características dos contribuintes, minimamente agrupados por critérios semelhantes como circunstâncias pessoais ou familiares relevantes para o cálculo das quotas tributárias devidas, de forma a permitir a construção de modelos de contribuinte padrão dentro de cada nível de renda. Este caminho seria excessivamente oneroso.

Desta forma, nossa inclinação seria pelo emprego de auditorias fiscais detalhadas e exaustivas conforme recomenda a boa técnica considerando uma amostra com níveis de significâncias que permitisse a segura extrapolação dentro da faixa de renda previamente delimitada em criterioso projeto de pesquisa. Esta estimativa levará a uma estimativa mais modesta que a gerada pela adoção do caminho anterior, contudo é mais seguro na medida que conduz a um número factível, uma arrecadação teoricamente possível. Isto é, para esta finalidade de aferir se o funcionamento do sistema tributário é satisfatório.

A este respeito temos o esclarecedor comentário de  ALM apud SIQUEIRA & RAMOS   ( 2005)
“Outro método bastante utilizado envolve pesquisas amostrais. São os denominados métodos diretos de mensuração da sonegação. Tais pesquisas são normalmente desenhadas com o intuito de mostrar como cada fator (como a percepção da probabilidade de detecção, a justiça do sistema tributário e a capacidade de resposta do governo) influencia na decisão do contribuinte de declarar corretamente suas obrigações tributárias. No entanto, também aqui a precisão de tais estimativas é incerta: os indivíduos podem não se lembrar de suas decisões quando da entrega da sua declaração de rendimentos, podem não responder fielmente às questões formuladas e os pesquisados podem não ser representativos do universo de contribuintes”. 
Acreditamos que um bom parâmetro inicial seria selecionar a partir da segmentação dos contribuintes formados por latifundiários cuja divergência entre a receita bruta declarada para efeito de tributação do IR e a receita esperada, considerando as produtividades medias das regiões em que se situam seus imóveis rurais, baseando-se na proporção da área declarada produtiva para efeito de apuração do ITR referentes à estas propriedades em questão.

Para apresentar uma visão da relação entre a quantidade de imóveis rurais e o reduzido número de  proprietários, vide Tabela 01 que deixa bem clara a concentração de terras no Brasil. Esta característica, por outro lado, favorece os trabalhos de seleção para as auditorias, um número restrito de imóveis produtivos abarcando uma área imensa, a relação custo/beneficio é notoriamente vantajosa neste caso, permitindo ainda o alcance de suficiência amostral com um número reduzido de imóveis com uma produção esperada expressiva. Poderíamos ainda reduzir, a principio, este espaço amostral ao estabelecermos uma linha de corte em patamar de dimensões  superiores, como 5.000 há., por exemplo. Esta segregação não resulta em maiores problemas, tendo presente a preocupação com a uniformidade do universo considerado. A este respeito, destacamos a seguir o pensamento de FRANZONI  apud SIQUEIRA (2004):
 “A própria probabilidade de auditoria, por exemplo, não precisa ser a mesma para todos os contribuintes. Certamente, uma maneira simples de montar uma estratégia de auditoria mais eficaz é baseá-la em informações específicas do contribuinte, que podem incluir todas as características observáveis correlacionadas com a responsabilidade tributária real, analisando-se, por exemplo, os registros de obediência e até mesmo os padrões de consumo. Claramente, a relação entre a responsabilidade tributária relatada por um indivíduo e a média para contribuintes similares pode, então, transformar-se em uma variável-chave de escolha dos candidatos para auditar”. 

3. INFORMAÇÃO E TECNOLOGIA. 
3.1  O CADASTRO DE TERRAS NO BRASIL

A historia do cadastro de propriedades rurais no Brasil, sintetizada a partir de ESTEVES (2010), foi marcado pelo retardamento, de início, em razão da completa falta de precisão na descrição dos imóveis no regime Colonial. Desde a implantação do regime das capitanias hereditárias, complementado pela Lei de Sesmarias, que condicionava a propriedade fundiária ao uso produtivo das terras, tínhamos orientando a ocupação da colônia por uma política de povoamento e na efetiva colonização das grandes áreas, precursoras de nossos latifúndios. 

Este modelo estende-se até 1822, quando foi abandonado mediante a revogação da Lei de Sesmarias por meio da resolução de 17 de julho de 1822, que suspendeu novas sesmarias até que o tema fosse tratado pela Assembléia Geral e Legislativa, iniciando um verdadeiro vácuo jurídico-institucional (seguido de livre apossamento das terras) perdurando até a promulgação da Lei de Terras (Lei 601/1850), encerrando o ciclo do domínio ou propriedade relativa. O registro da terra  passa ser realizado junto às paróquias. O Vigário de cada Freguesia do Império era responsável por receber as declarações de registros de terras e proceder ao seu registro, assim como detinha o poder de contestação das declarações. Com o advento da República, pela Constituição da República (1891), as terras devolutas foram destinadas aos estados, que passaram a exercer a responsabilidade pela regularização das posses e a destinação de novas áreas (exclusive as áreas de fronteira). 

A edição da Lei 4.054, de 30/11/1964, denominada Estatuto da Terra, configurou-se em um marco  importante neste histórico do cadastro de terras no Brasil pela criação do Cadastro Rural, que já recebe alterações, em 1972, com a implantação do Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR) que albergará os dados disponíveis sobre o  uso e posse de terras, incluindo ainda o cadastro de terras públicas. Este sistema recebe melhorias, como a utilização, em 1978, de cartas do IBGE e em 1992, quando passaram a ser exigidas as plantas das propriedades, contudo permaneceu apresentando inúmeras inconsistências relativas às informações gráficas e ausência de sincronia com o registro de imóveis nos cartórios.

A Lei 8.629, de 25/02/1993, a “Lei Agrária”, que trazia uma definição para execução da Política Agrária Nacional, em especial Reforma Agrária, suprindo demanda regulamentar imposta pela Constituição Federal de 1988, acaba por expor a necessidade de aprimoramento do SNCR, em 1997, uma auditoria do Tribunal de Contas da União (TCU) levanta varias falhas como: serviço precário e descontínuo por parte das Unidades Municipais de Cadastramento (UMCs); ausência de documentação comprobatória das informações declaratórias; baixa abrangência dos imóveis cadastrados; falta de padronização nas plantas cartográficas de imóveis com mais de mil hectares; fiscalização ineficaz dos dados cadastrais de área passíveis de desapropriação baseada nos cadastros, com a possibilidade de movimentos sociais indicarem as terras a serem adquiridas, dentre outras. Em desdobramento, tivemos como resultado o aparecimento de dois importantes marcos jurídico-institucionais: a reformulação da Lei de Registros Públicos, Lei 6.015, de 31/12/1973, impondo a obrigatoriedade do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR),  Lei 10.267, de 28/08/2001. 

3.2. O CADASTRO NACIONAL DE IMÓVEIS RURAIS (CNIR)

O Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNRI) foi concebido como um sistema técnico e normativo visando a padronização e modernização do Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR), com cerca de 5 milhões de imóveis rurais matriculados, elaborado a partir de sistemas,  com a virtude de se apropriar dos expressivos avanços tecnológicos  no campo da informação gerados preponderantemente pela combinação do emprego da enorme capacidade de processamento de dados decorrente da evolução da informática  com a disposição de uma infinidade de informações capturadas e disponibilizadas pelos satélites artificiais (especialmente os sensores remotos orbitais), possibilitando o surgimento de sistemas como o popular GPS, sensoriamento remoto orbital e sistemas de informação geográfica - SIG, configurando uma tendência de matematização do conhecimento do território. Assim o uso prático destas denominadas geotecnologias permitirá verdadeiras maravilhas na ciência geográfica, como o surgimento desta possibilidade de trabalharmos com um cadastro de imóveis rurais georreferenciado.

A partir de conhecimento digital preciso nos moldes dos empregados em cadastro técnicos multifinalitários de modo a permitir a intervenção corporativa das organizações envolvidas, como bem resume ESTEVES (2010):

“O CNIR prevê uma base comum de consulta dos dados cadastrais de utilização dos imóveis rurais entre o INCRA e a Secretaria da Receita Federal. Pretende-se unificar os registros cadastrais comuns às instituições federais, estaduais e municipais, possibilitando maior publicização e a integração de dados entre diferentes órgãos, disponibilizando informações para finalidades de caráter fiscal, ambiental, de reforma agrária e das atividades do campo”.

Prosseguindo, o mesmo autor esclarece mais adiante :

“Os elementos que compõem o CNIR devem ser compartilhados pelas instituições produtoras e usuárias de informações sobre os imóveis rurais. Dessa forma, espera-se que os órgãos que integram o sistema não necessitem desenvolver bases de dados independentes e não ocorra duplicidade ou divergência de informações sobre um mesmo imóvel rural. É assim que o CNIR responde ao denominado Cadastro Multifinalitário, definido como uma base comum de informações em que cada usuário superpõe o seu cadastro específico (como a sua área tributável, uso agropecuário, restrições de uso do solo etc), prevendo informações geométricas e legais que podem ser atualizadas permanentemente (coordenadas dos vértices definidores dos limites da propriedade georreferenciada em relação ao Sistema Geodésico Brasileiro)”. 

4. A EXTRAFISCALIDADE DO ITR

Dentro da lógica da denominada Reforma Agrária de Mercado preconizada pelo Banco Mundial, vemos com clareza a intenção de sua implementação a partir da progressividade do ITR, que assim tem ressalta sua função extrafiscal servindo como instrumento garantidor da função social da propriedade prevista no 153, VI, § 4º, I da CF/88, conforme evidenciado pela Tabela 2, copiada do art. 34 do Decreto n. 4.382/2002, discriminando as alíquotas utilizadas para cálculo do ITR, estabelecidas para cada imóvel rural, com base em sua área total e no respectivo grau de utilização, conforme art. 11 da Lei nº 9.393/1996. Neste trabalho não pretendemos aprofundar a discussão a respeito do relevante papel reservado ao ITR e as questões que conduziram ao seu fracasso como dispositivo destinado a prover a redistribuição pacífica de terras, naturalmente que muito se deve à sua precária fiscalização e outras questões de poder político ainda detido pelo latifúndio improdutivo.

Contudo cumpre ressaltar que o marco normativo permanece vigente e atual, e como se observa na posição mais extrema da tabela 02, os imóveis com  áreas superiores a 5.000 (cinco mil) hectares com grau de utilização inferior ou igual a até 30% (trinta por cento) terá seu ITR calculado com uma alíquota de 20% (vinte por cento) equivalente, portanto a uma desapropriação ao cabo de cinco anos.

Feitas estas considerações, passaremos às considerações finais.

5.  CONCLUSÃO.

A proposta do trabalho de levantar a discussão a respeito da relevante preocupação de verificarmos, imbuídos do propósito não só incrementar  a arrecadação mas, também de promover a justiça fiscal, se este importante setor da economia nacional contribui em pé de igualdade com os demais setores. Não se trata de onerar a produção nacional fragilizando-a ainda mais  perante a concorrência internacional, gorda de subsídios. O agronegócio opera há décadas com notáveis ganho de produtividade e notável mudança nos padrões de produção, contudo é inegável a indesejável produção das externalidades suportada pelo conjunto da sociedade. O desmatemento, o arco de fogo que avança amazônia a dentro, o  uso abusivo de agrotóxicos, erosão dos solos e outro danos ambientais. Acrescente-se ainda, o fato de transparecer um tratamento condescendente por parte do Estado, aí incluída a própria questão da tributação.

 A tecnologia tem favorecido a produção agrícola, muito se fala em agricultura de precisão.   O país dispõe de política agrícola, técnicas de organização, política de desoneração muito embora o setor ainda reclame a falta de abastecimento em transporte melhora a estrutura portuária, exportação da malha ferroviária. Uma melhor arrecadação pode ajudar no investimento na solução dos problemas estruturais.Aqui não tratam de carga tributaria na melhoria procedimental da arrecadação de promoção de equidade na medida devera inibir a ação predatoria do sonegador. Por outro lado o incremento inesperado na arrecadação do IR proporcionaria menores disponibilidade orçamentária de modo a permitir as melhores de infra-estrutura reclamadas pelos cidadãos em geral e mais especificamente da logística que diretamente afeta a composição dos preços dos produtos diretamente exportados.

Podemos esperar um maior crescimento da arrecadação pelo efeito da reação exponencial que deve ocorrer ao se implementar novos controles, com elevação da sensação de risco, o efeito multiplicador da circulação de noticia da implantação de uma malha fiscal com anterior seleção para os procedimentos de auditoria de uma duvida provocara uma alteração positiva no comportamento do contribuinte com possível repercussão até mesmo em outras áreas do agronegócio ( pré-porteira, venda de insumos, e no pós-porteira toda cadeia comercial e industrialização) ao se determinar com consistência as expressões mais realísticas da produção agrícola. E ainda,  conduziria a melhoria dos registros contábeis nestes estabelecimentos o que inexoravelmente iria impactar até mesmo na arrecadação de outros tributos. Uma questão relevante esta associada à política agrária. As legislações ITR já contem eficiente marco regulatório que desestimula a manutenção dos latifúndios improdutivos ligados ao capital rentista, especulativo, que aparentemente apresenta tendência de perda de espaço no sistema produtivo, mas que ainda mantém expressiva participação proporcional na propriedade rural do nosso país. Conforme exposto o necessário embasamento esta disponível na legislação do ITR. Ao confirmarmos quais são as áreas que efetivamente encontra-se em produção mediante as tecnologias de geoprocessamento e georeferenciamento, notadamente recorrendo-se ao cadastro CNIR, poderíamos aplicar, com segurança as alíquotas agravadas para as áreas improdutivas destes latifúndios, desestimulando a manutenção dos imóveis rurais com este perfil, ao  aplicar a alíquota progressiva do ITR sobre o valor venal da terra nua, sua retenção nesse moldes ficaria insustentável resultando ao proprietário incorporando-a ao sistema produtivo, destinando-a a formação de reservas.

Na perspectiva em que trabalhamos não se pretende qualquer alteração expressiva no marco regulatório do IR ou do ITR a única necessidade que vislumbramos seria a ampliação dos campos de informação relativa a produção rural (área destinada, cultura, produtividade esperada, época de plantio) de modo a permitir maior segurança na estimativa da receita bruta segregado por cada imóvel.

O outro lado é o aumento da arrecação que poderá advir do emprego da tecnologia disponível e de baixo  custo, emprego dos dados deste cadastro fundiário de maior precisão e atualizado regular e periodicamente, efetuar o cruzamento dados com a Secretaria da Receita Federal.

Tabela 01

Concentração da Propriedade da Terra no Brasil Medida pelos Imóveis

	Classificação
Imóveis
	Situação no ano de 2010

	
	Número
	Área (ha.).
	Peso s/área total

	1. Minifúndio (até 14 ha)
	3.318.077
	46.684.657
	8,2%

	2. Pequena Propriedade (até 66 ha)
	1.338.300
	88.789.805
	15,5%

	3. Média Propriedade (até 300 ha)
	380.584
	113.879.540
	19,9%

	4. Grande Propriedade (mais de 2.440 ha)
	130.515
	318.904.739
	55,8%

	a) Improdutiva
	69.233
	228.508.510
	(40,0%)

	b) Produtiva
	61.282
	90.396.229
	(15,8%)

	5. Total-Brasil
	5.181.645
	571.740.919
	100%


Fonte: Cadastro do INCRA – Classificação segundo dados declarados pelo proprietário – e de acordo com a Lei Agrária/93.
Tabela 02
 A alíquota utilizada para cálculo do ITR é estabelecida para cada imóvel rural, com base em sua área total e no respectivo grau de utilização, conforme art. 34 do Decreto 4.383/202(Lei nº 9.393, de 1996, art. 11 e Anexo):

	ÁREA TOTAL DO IMÓVEL
(em hectares)
	GRAU DE UTILIZAÇÃO (em %)

	 
	Maior que 80
	Maior que 65 até 80
	Maior que 50 até 65
	Maior que 30 até 50
	Até 30

	Até 50
	0,03
	0,20
	0,40
	0,70
	1,00

	Maior que 50 até 200 
	0,07
	0,40
	0,80
	1,40
	2,00

	Maior que 200 até 500 
	0,10
	0,60
	1,30
	2,30
	3,30

	Maior que 500 até 1.000 
	0,15
	0,85
	1,90
	3,30
	4,70

	Maior que 1.000 até 5.000 
	0,30
	1,60
	3,40
	6,00
	8,60

	Acima de 5.000 
	0,45
	3,00
	6,40
	12,00
	20,00


Fonte: http://www.receita.fazenda.gov.br/legislacao/decretos/2002/Dec4382.htm
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